REQUERIMENTO Nº 00063/2010
Solicita informações sobre o cumprimento da Lei Municipal n° 2.645/01, que: “Institui o Programa Interdisciplinar e de participação comunitária para a prevenção e combate à violência nas escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências”.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

As Escolas sofrem, no seu cotidiano, vários tipos de violência, tais como: depredações, furtos de merenda e equipamentos, agressões e ameaças a alunos, professores e funcionários, consumo e tráfico de drogas e invasões dos prédios para lazer ou prática de atos infracionais.

.Em pesquisa realizada pelo Sindicato de Especialistas da Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo – UDEMO, verificou-se que quase metade (46%) dos estabelecimentos de ensino pesquisados sofrem depredação; 27% registraram ocorrência de furto e roubo; 7% apontaram uso de drogas dentro e em suas imediações e 5% tiveram registro de tiroteios dentro das escolas ou em suas imediações. Os acusados dos atos de agressão à Escola são, via de regra, jovens ex-alunos, moradores do bairro; portanto, membro da comunidade.

As drogas e o uso de álcool também chegam cada vez mais as escolas e a direção e os professores não são preparados para dar a devida orientação ou encaminhamento desses jovens para atendimento extra-escolar, e tampouco contam com estrutura que dê conta de tais demandas. Isso tem gerado conseqüências negativas como desinteresse e absenteísmo escolar, levando o aluno ao abandono dos estudos, aumentando os números de evasão escolar e da repetência.

Para atenuar essa situação e conter tais delitos esta Casa de Leis aprovou, em 2001, a Lei Municipal n° 2.645/01, de autoria do Saudoso Vereador Maurício Tavares que “Institui o Programa Interdisciplinar e de participação comunitária para a prevenção e combate à violência nas escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências”. No entanto, aparentemente, sua execução não vem sendo realizada pela atual administração.

Posto isto, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A Prefeitura e a Câmara Municipal vêm cumprindo as determinações expressas da Lei Municipal n° 2.645/01?

2. Se positivo, quais atividades estipuladas na referida lei vem sendo realizadas atualmente?

3. Se negativo, o Poder Executivo tem planos para retomar tal atividade?

4. Caso o mesmo não esteja cumprindo a referida Lei, favor justificar.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 02 de março de 2010
ALFREDO FERNANDES ESTRADA
Vereador 

PROTOCOLO Nº 03111/2010
